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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora da Escola E.E. Profª. Cecília Pereira de Campinas – SP solicita deste Conselho, pelo expediente datado em 24 de novembro de 2008, avaliação da documentação do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão Escolar da Profª. Macromar Mielli Andrietta, realizado no Centro Universitário Hermínio Ometto, para saber se a mesma pode exercer o cargo/função de Gestor (Diretor, Vice Diretor e Coordenador Pedagógico) (fls. 02).
Os autos foram analisados pela Assistência Técnica do CEE-SP (fls. 77-78) e baixado em diligência em 16/02/09, para que fosse anexado o endereço onde o Curso havia sido realizado.

Em 30 de março de 2009, foram juntadas as fls. 89 a 125 com as informações solicitadas e, em maio, os autos foram encaminhados para a emissão de Parecer circunstanciado.
1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de Especialização em Gestão Escolar da Uniararas/Unitau foi aprovado pelo Parecer CEE 252/2003, publicado no DOE de 28/06/2003. Sua conclusão foi a seguinte:

“2.1 – Aprova-se, nos termos da Deliberação CEE nº 26/02, o Curso de Especialização em Gestão Escolar, a ser desenvolvido em parceria, através de convênio entre a Universidade Taubaté e o Centro Universitário Hermínio Ometto, de Araras, para as turmas que se iniciarem a partir da publicação deste Parecer.

2.2 – Não cabe a aplicação da Deliberação CEE 12/01 no presente pedido, pois ela trata de Programa especial em nível de Graduação. Por isso, as turmas eventualmente formadas devem freqüentar as atividades propostas nos campi das duas Instituições conveniadas: Centro Universitário Hermínio Ometto e Universidade de Taubaté.

2.3 Este Conselho não tem competência para autorizar a abertura e funcionamento de cursos em outros Estados da Federação, devendo as consulentes encaminhar as suas dúvidas a respeito para os órgãos competentes conforme os termos deste parecer”.

A Deliberação CEE nº 26/2002 em seu artigo 5º, e posteriormente a Deliberação CEE nº 53/2005, em seu artigo 7º, determinam que ”Os certificados, expedidos e registrados em livro próprio da Instituição, deverão conter, no verso, o respectivo histórico escolar, do qual constarão obrigatoriamente: 
‘I - estrutura curricular do curso, relacionadas, para cada componente curricular, a carga horária prevista e a nota de aproveitamento;
‘II - conceito ou média final global de aproveitamento e percentual global de freqüência;
‘III - período em que foi ministrado o curso e sua carga horária total;
‘IV - Ato do Conselho Estadual de Educação que aprovou a realização do curso.‘
O processo foi baixado em diligência para que fosse informado o local onde o Curso foi realizado.

A resposta da Sra. Macromar Mielli Andrietta às fls. 89 informa que “cursei e realizei todas as etapas da Pós-Graduação em Nível de Especialização em Gestão Escolar, em Campinas, Estado de São Paulo, cidade onde nasci, cresci e resido”. Anexa, ainda, uma declaração da Instituição contendo a mesma informação (fls. 92).

No “Contrato de prestação de serviços educacionais” anexado (fls. 93-97), fica estabelecido que o objeto do contrato é a “prestação de serviços educacionais ao nível de Pós-Graduação com duração de 12 (doze) meses, dirigido à qualificação para Especialista em Gestão Escolar, nos moldes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBen nº 9394/96, da legislação específica e Portaria do Ministério da Educação nº 1500 de 26/05/2004, ...”. Não há referência à Deliberação CEE nº 26/02, depois revogada pela Deliberação CEE nº 53/05 que tratam do assunto.
Além disso, em diferentes momentos é citada a figura do “Tutor”, responsável pela sala de aula, dando a entender, smj, que trata-se de curso não presencial.
A análise do Certificado de Conclusão emitido pelo Centro Universitário “Hermínio Ometto” (fls. 76) não contém o ato do CEE-SP que aprovou o Curso.

Na documentação fornecida pela Instituição à interessada, consta que “A proposta de Curso de Graduação em Gestão Escolar que se apresenta é um componente organicamente integrado ao Instituto Superior de Educação (ISE), cujo programa já está aprovado pelo Conselho Estadual de Educação, para ser desenvolvido fora da sede da Instituição, conforme Parecer CEE nº 229/2004 – CES – Aprovado em 15-9-2004, e Portaria CEE no 152/2004” (gg.nn).

Assim, a IES, juntamente com a Universidade de Taubaté, foi autorizada a complementar a formação de seu então denominado Curso Normal Superior com as atribuições previstas no artigo 64 da LDB. Logo, não foi autorizado Curso de Especialização, este anteriormente autorizado conforme descrito acima.

A salientar que a Profa. Macromar realizou sua licenciatura no Programa PEC-Formação Universitária, pela Unesp, onde se formou em 2002 e apresenta intensa atividade docente nas séries iniciais do ensino fundamental e, obviamente, sua competência no magistério não estão em questionamento.

Os Cursos de Especialização em Gestão Escolar são presenciais, conforme explicitado no artigo 3º das Deliberações sobre o assunto:

Deliberação 26/02: Artigo 3º - Os Cursos de Especialização de que trata esta Deliberação terão uma carga horária mínima de oitocentas horas, das quais duzentas horas se destinam ao estágio supervisionado na área específica do curso e seiscentas horas destinam-se a atividades acadêmicas presenciais. 

Deliberação 53/05: Art. 3º - Os Cursos de Especialização de que trata esta Deliberação, qualquer que seja a denominação, terão carga horária mínima de mil horas, das quais duzentas se destinam ao estágio supervisionado e oitocentas horas se destinam a atividades acadêmicas presenciais.
Assim, pode-se destacar que:

1. O Curso, em questão, foi realizado fora de local onde exista um campus da Universidade de Taubaté ou do Centro Universitário Hermínio Ometto, pois foi feito na cidade de Campinas – SP.
2. No contrato de prestação de serviços acadêmicos, há menção de Portaria Ministerial que credencia o Centro Universitário Hermínio Ometto para a realização de Cursos utilizando recursos de EAD.
3. As Deliberações CEE nº 26/02 e, posteriormente, CEE nº 53/05, explicitam em seu artigo 3º que os Cursos de Especialização em Gestão Escolar devem desenvolver-se de forma presencial.
4. As citadas Deliberações explicitam que os certificados devem conter o ato do CEE-SP referente à aprovação do Curso.
5. Há Parecer do CEE-SP declarando a impossibilidade dos Cursos de Especialização em Gestão Escolar serem tratados em conformidade com a Deliberação CEE nº 12/01.
6. A IES salienta o Parecer CEE nº 229/2004 para fundamentar sua autorização de funcionamento, mas este Parecer foi referente à complementação da formação de seu Programa Especial de Formação de Professores, Curso de Graduação, a exemplo daquele desenvolvido por outras IES, ligadas ao CEE e baseado na Deliberação CEE nº 12/01.

Pelo exposto, a Profa. Macromar Mielli Andrietta realizou um Curso de Especialização não aprovado pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo e, por esse motivo, sem validade para o exercício das atribuições previstas no Artigo 64 da LDB, no Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

2.1. Encaminhar cópia do presente Parcer à Escola Estadual Profª. Cecília Pereira – Campinas, à Profª. Macromar Mielli Andrietta, ao Centro Universitário Hermínio Ometto e à Universidade de Taubaté.

2.2. Solicitar ao Centro Universitário Hermínio Ometto e à Universidade de Taubaté que encaminhem ao CEE-SP as informações que demonstrem estarem cumprindo as determinações expressas nas Deliberações sobre o assunto.
São Paulo, 10 de junho de 2009.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Mário Vedovello Filho absteve-se em votar.

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab e Severiano Garcia Neto.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de junho de 2009.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                                    Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de março de 2010

  ARTHUR FONSECA FILHO

                Presidente
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